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O SR. PRESIDENTE DA MESA (Ministro Hélio de Mello 
Mosimann - Coordenador-Geral da Justiça Federal) - Srs. da Mesa, Dr. 
Manoel Volkmer de Castilho, Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região; Dr. Teori Zavascki, Presidente eleito do mesmo Tribunal; 
Dr. Vladimir Passos de Freitas, Corregedor-Geral da Justiça nesta Região; 
Dr. Marcos Maia Júnior, Procurador-Geral do INSS; Dr. Mário César 
Martins Fernandes, Superintendente do Instituto, meu caro amigo e 
representante da AJUFE; Dr. Jorge Maurique; Magistrados; Procuradores; 
Advogados; Senhoras e Senhores. 
Honrado com o convite para presidir esta primeira etapa do 
nosso encontro, gostaria, no início dos trabalhos, de aplaudir a meta que 
já foi alcançada pela Associação dos Juízes Federais, que vem plantando 
seminários nos diversos quadrantes do País e sobre os mais variados 
assuntos. Sou testemunha desta verdadeira cruzada porque o Conselho da 
Justiça Federal e o Centro de Estudos Judiciários vêm acompanhando de 
perto a realização dos eventos, orgulhando-se da salutar parceria que tem 
feito com a AJUFE em alguns deles. Está aí a nossa trajetória comum, 
Conselho e AJUFE, voltada sempre para o aperfeiçoamento e o 
aprimoramento intelectual dos nossos Juízes. Felizmente, acho que posso 
até afirmar, temos logrado o êxito que esperávamos dentro dos nossos 
objetivos. 
Este Seminário que se inaugura representa um passo à frente, 
selecionando tema de tanta repercussão social, qual seja, a aplicação do 
controvertido Direito Previdenciário nos tempos modernos. O tão esperado 
Terceiro Milênio já é realidade. É claro que a Previdência não se volta às 
coisas do passado, sofre a influência do presente face às variadas 
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conjunturas por que passa a humanidade. Em conseqüência, a vereda do 
Direito também deve observar as circunstâncias sociais, econômicas e do 
comportamento humano. Mas indaga-se bem a propósito:  
Não seriam milenares os anseios dos seres humanos no 
sentido de ter uma vida digna, um descanso merecedor? 
Penso afirmativamente, penso que sim. Desta forma, é 
pertinente que as discussões, novidades e mutações na 
legislação previdenciária sejam pautadas pelos mesmos 
princípios: Velhice com dignidade, repouso merecido. 
Reunindo Juízes Federais, não poderíamos ter um ponto de 
partida mais significativo e instigante do que temos no início dessa 
manhã, quando das duas palestras inaugurais. O Juiz Teori Zavascki vai 
nos falar sobre a Justiça Federal e o sistema federativo, naturalmente 
dentro do contexto da órbita da Carta da República. E sempre é bom para 
os Juízes Federais e para os que lhes acompanham a caminhada, sempre 
é bom ouvir que a Justiça Federal é, hoje, o orgulho do Poder Judiciário 
brasileiro. Digo isso depois de quase dois anos na Coordenação da Justiça 
Federal no Brasil, acompanhando passo a passo o trabalho, a dedicação, a 
eficiência e a dignidade dos nossos Juízes Federais. 
De outra parte, a especialização de Varas e Turmas 
Previdenciárias, ainda na estrutura da mesma Justiça Federal, vem logo a 
seguir com o Dr. Vladimir Passos de Freitas. A abordagem certamente 
auxilia os Magistrados a se tornarem mais credenciados a resolver com 
êxito os litígios envolvendo essa matéria, uma vez que a intensa atividade 
os obriga a constante pesquisa e conseqüente capacitação. Aliás, a 
especialização no âmbito da Justiça Federal já chamou atenção da opinião 
pública, desde que reportagem bem recente num dos órgãos da imprensa 
nacional destacava a tendência do Judiciário de singularizar algumas 
Varas, como as Agrárias, as Ambientais, as Previdenciárias, entre muitas 
outras. 
Como disse o eminente Procurador do Instituto, os trabalhos 
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que diz respeito aos Juizados Especiais Federais, uma iniciativa, uma 
medida que certamente vai contribuir para a agilização dos processos 
tramitando na Justiça Federal e beneficiando em grande escala o cidadão 
comum. 
Que o encontro desses três dias desperte nas consciências a 
importância de afastar a chamada crise da Previdência, sem privilégios, 
com respeito aos direitos adquiridos, com a efetiva proteção aos que 
trabalham e longe das conhecidas fraudes, sempre detestáveis. 
Com este preâmbulo, Srs. Juízes, Srs. Procuradores, vamos 
passar aos temas reservados para esta manhã. Dispenso ou dispensaria, 
não sei, a apresentação dos dois conferencistas, dos dois palestrantes, Dr. 
Teori Zavascki e Dr. Vladimir Passos de Freitas. Os dois, para mim, 
dispensam apresentação, são conhecidos dos Juízes Federais de todo o 
Brasil. O Dr. Teori foi recrutado nos quadros da Ordem dos Advogados do 
Brasil e se revelou um excelente Juiz, um Juiz de primeira linha e acaba 
agora de ser eleito Presidente do Tribunal Federal da 4ª Região. É 
conferencista, processualista, juiz na acepção verdadeira do termo. As 
mesmas expressões e os mesmos conceitos eu diria do Dr. Vladimir 
Passos de Freitas, ele que é Juiz Federal de carreira e que está concluindo, 
com muito êxito, o seu mandato à frente da Corregedoria-Geral da Justiça 
aqui, na 4ª Região. Eu disse ainda, na última reunião, que tivemos com os 
Corregedores da Justiça Federal que o Dr. Vladimir é um padrão para os 
Corregedores da Justiça Federal do Brasil. Ele teve uma atuação 
excepcional, posso dizer, visitando todas as Varas da Justiça Federal, não 
com o sentido de reprimir ou de punir, mas, como sempre fez, com o 
sentido de orientar os Juízes Federais para um melhor desempenho das 
suas atribuições. 
Creio que posso, com essas palavras, passar a palavra 
inicialmente, seguindo, aliás, a ordem recomendada, ao Dr. Teori 
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O SR. TEORI ALBINO ZAVASCKI (Juiz Federal do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região) - Exmo. Sr. Ministro Hélio Mosimann, 
Coordenador da Justiça Federal, demais autoridades da mesa, colegas 
Juízes Federais, Juízes do Tribunal, Procuradores do INSS e demais 
participantes deste Seminário. 
Gostaria, inicialmente, de manifestar minha alegria e minha 
honra em poder fazer uma palestra de abertura neste Seminário e falar 
sobre um tema que aparentemente não tem uma relação direta com o 
objeto principal deste Seminário. Digo aparentemente, porque, na 
verdade, falar sobre sistema federativo, falar sobre o princípio federativo, 
falar sobre a Justiça Federal no sistema federativo é um tema que deve 
sempre estar na linha de frente de quem labuta na Justiça Federal, seja 
como Juiz, seja como Procurador. 
Nós somos um órgão do Poder Judiciário da União. 
Sinceramente, me sinto emocionado quando leio a exposição de motivos 
do Ministro da Justiça Campos Sales ao Generalíssimo Deodoro da 
Fonseca, logo depois de proclamada a República, encaminhando o projeto 
de criação da Justiça Federal. Realmente é uma página fundamental na 
história do Poder Judiciário. 
Dizia o Ministro Campos Sales nessa exposição de motivos, de 
outubro de 1890, portanto, antes da primeira Constituição Republicana: 
O que, principalmente, deve caracterizar a necessidade da 
imediata organização da Justiça Federal é o papel da alta 
preponderância que ela se destina representar como órgão 
de um poder no corpo social. Não se trata de Tribunais 
Ordinários de Justiça com uma jurisdição pura e 
simplesmente restrita à aplicação das leis nas múltiplas 
relações de Direito Privado. 
A magistratura que agora se instala no País graças ao 
regime republicano, não é um instrumento cego ou um mero 
intérprete na execução dos atos do Poder Legislativo. Antes 
de aplicar a lei, cabe-lhe o direito de exame, podendo dar-
lhe ou recusar-lhe a sanção, se ela lhe parecer conforme ou 
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O poder de interpretar as leis, disse honesto e sábio juiz 
americano, envolve necessariamente o direito de verificar se 
elas são conformes ou não à Constituição. E nesse último 
caso, cabe-lhe declarar que elas são nulas e sem efeito. 
Por esse engenhoso mecanismo, consegue-se evitar que o 
legislador, reservando-se a faculdade de interpretação, 
venha colocar-se na absurda situação de um juiz em sua 
própria causa.  
Vê-se aqui nesse excerto, em primeiro lugar, que a Justiça 
Federal nasceu junto com o princípio republicano e junto com o princípio 
de controle da constitucionalidade das leis. 
Dizia mais adiante o Ministro Campos Sales: 
Aí está posta a profunda diversidade de índole que existe 
entre o Poder Judiciário, tal como se achava instituído no 
regime decaído e aquele que agora se inaugura, calcado 
sobre os moldes democráticos do sistema federal, de Poder 
subordinado, qual era, transforma-se em Poder soberano, 
apto na elevada esfera de sua autoridade para interpor a 
benéfica influência do seu critério decisivo, a fim de manter 
o equilíbrio, a regularidade e a própria independência dos 
outros Poderes, assegurando, ao mesmo tempo, o livre 
exercício dos direitos do cidadão.  
Está aqui, mais uma vez renovado, o princípio federativo, o 
princípio da autonomia do Poder Judiciário, o princípio da supremacia dos 
direitos individuais sobre as esferas de poder do Estado. 
A propósito disso, é de se realçar especial, numa época em 
que se confunde a Justiça Federal exatamente com uma justiça às vezes 
atrelada, como se pensa, à defesa de interesses de estado, é importante 
que se resgate que a Justiça Federal nasceu para a salvaguarda dos 
direitos individuais. O ponto de partida para um sólido regime de 
liberdade, dizia o Ministro Campos Sales, está na garantia dos direitos 
individuais. O princípio fundamental de que só um Poder Judiciário 
independente é capaz de defender com eficácia a liberdade e os direitos 
dos cidadãos na luta desigual entre o indivíduo e o Estado, foi nesse 
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Portanto, como eu disse, essa é uma passagem da exposição 
de motivos que realça bem a gênese da Justiça Federal. Por isso que digo 
que sempre que se reúnem Juízes Federais, sempre que se reúnem 
advogados do Estado que atuam na Justiça Federal, o tema da Justiça 
Federal, o tema do princípio federativo é um tema sempre atual. 
O Estado Federal é um Estado que tem como requisitos 
caracterizadores a repartição de competências entre a União e os Estados 
federados, a autonomia estadual, que compreende a auto-organização, o 
autogoverno e a auto-administração, a participação do estado-membro na 
formação da vontade federal, a discriminação constitucional das rendas 
tributárias, com a repartição da competência tributária e a distribuição da 
receita tributária. 
Sabemos que são pressupostos de existência do Estado 
Federal uma Constituição rígida e a existência de um órgão constitucional 
de controle de constitucionalidade. Não é por outra razão que a Justiça 
Federal no Brasil nasceu junto, solidamente interligada com o princípio de 
controle de constitucionalidade das leis. 
São características do Estado Federal o monopólio da 
personalidade internacional, a soberania por parte do Estado Federal e as 
autonomias relativas dos Estados Federados para efeitos internos. A 
supremacia da União sobre os estados-membros, que se manifesta pela 
obrigatoriedade de respeito às competências da União, observância 
obrigatória de certos princípios básicos de sua organização e a existência 
de um Tribunal Constitucional, guardião da Constituição Federal. 
A existência de um Estado Federal envolve necessariamente 
repartição de bens e repartição de competências. A técnica clássica para 
essa repartição consiste fundamentalmente na indicação dos poderes de 
competência da União e, quando existe, como é o nosso Caso, dos 
municípios e a atribuição do remanescente aos estados-membros. É assim 
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públicos. A Constituição estabelece quais são os bens da União e 
estabelece quais são os bens dos Estados, com reserva residual ao Estado 
de certos bens. 
Assim, também essa técnica clássica foi adotada na 
distribuição das competências executivas, na distribuição das 
competências administrativas. A Constituição estabeleceu a competência 
exclusiva da União, no art. 21; a competência comum com os estados e 
municípios, no art. 23; e a competência remanescente dos estados em 
matéria administrativa, no art. 25, § 1°, tendo discriminado também a 
competência especial dos municípios. 
É assim, também, na distribuição das competências 
legislativas, onde se estabelece, no art. 22, a competência da União. No 
art. 30, a competência dos municípios e no 25, § 1° a competência 
remanescente dos estados. Relativamente à distribuição da competência 
tributária, que nós, de alguma forma, não seguimos essa técnica clássica, 
porque a competência remanescente para a criação de certos tributos 
ficou reservada à União e não aos Estados. 
Não se poderia imaginar um sistema federativo de repartição 
de competências legislativas, de repartição de competências executivas e 
de repartição de bens, sem que se imaginasse também uma repartição 
das atribuições de natureza jurisdicional. E nesse ponto, a Constituição 
seguiu a técnica clássica de fixar a competência do Poder Judiciário da 
União e delegar a competência remanescente ao Poder Judiciário dos 
Estados. 
Sabemos que, na nossa Justiça Federal, o Poder Judiciário da 
União nasceu sob a inspiração, como todo nosso sistema federativo, do 
sistema norte-americano. Nosso Decreto 848, de 1890, que criou a Justiça 
Federal, tem uma nítida inspiração na Constituição norte-americana. 
Todavia, enquanto a Federação americana nasceu por um sistema de 
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uma larga esfera de competência legislativa ordinária aos Estados 
Federados, a nossa Federação nasceu de um modelo de segregação, nós 
éramos um Estado unitário e passamos a ser um Estado Federado. Ao 
contrário do sistema americano, a União se reservou uma gama enorme 
de competências legislativas, modelo esse que acentuou no nosso 
sistema. Cada vez mais se concentra na União a competência de legislar 
sobre diversas matérias, ao contrário do que ocorre no modelo norte-
americano, em que a competência dos Estados é muito mais larga, em 
matéria de Direito Civil, em matéria de Direito Penal, em matéria de 
Direito Processual. 
Portanto, essa diferenciação de sistemas legislativos teve um 
reflexo enorme na atribuição das competências jurisdicionais. É que, até 
hoje, nos Estados Unidos (e isso complica enormemente a organização do 
Poder Judiciário norte-americano) mantém-se para a Justiça Federal um 
sistema difícil de atribuição de competências. Os próprios norte-
americanos dizem que a organização judiciária americana é a mais 
complicada do mundo e reside justamente na dificuldade de estabelecer, 
de discriminar as competências, porque na sua origem a Justiça Federal 
norte-americana nasceu para dirimir conflitos que envolvessem cidadãos 
de Estados diferentes. Só o fato de ser domiciliado em Estados Federados 
diferentes já era motivo para atribuir a competência federal. E só o fato 
de invocar a legislação federal e não a legislação estadual já era suficiente 
para atribuir a competência federal. Além de ser uma justiça encarregada 
de resolver aqueles conflitos típicos da soberania do Estado norte-
americano. 
De um certo modo, nós copiamos isso. O Decreto 848 atribuía 
também à Justiça Federal a competência, entre outras, (e isso é curioso, 
porque demonstra bem a nossa origem federativa) tínhamos, na origem 
da Justiça Federal, competência para dirimir litígios entre os habitantes de 
Estados diferentes, inclusive os do Distrito Federal, quando sobre o objeto 
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decisão deveria ser proferida de acordo com a lei do foro do contrato. 
Quer dizer, a Justiça Federal tinha, na época, competência para dirimir 
conflitos entre cidadãos de Estados diferentes, ainda que se invocasse 
legislação estadual. 
Também eram da competência da Justiça Federal as causas 
em que alguma das partes fundasse a ação ou a defesa em disposições da 
Constituição Federal. Bastava invocar a Constituição Federal para que a 
causa fosse atribuída à competência da Justiça Federal, ou que tivesse por 
origem atos administrativos do Governo Federal. Ações que interessassem 
ao Fisco nacional, pleitos entre nações estrangeiras e cidadãos brasileiros 
ou domiciliados no Brasil, ações movidas por estrangeiros e que se 
fundassem, quer em contratos com o Governo da União, quer em 
convenções ou tratados da União com outras nações. E assim por diante. 
O que víamos, portanto, é o Poder Judiciário Federal com uma 
competência enorme, na sua origem. 
De alguma forma modificamos isso. Hoje o Poder Judiciário é 
considerado um Poder nacional, englobando também o Poder Judiciário 
dos estados-membros. Mas de qualquer modo o resgate dessa origem 
federativa, desse princípio federativo é muito importante para que se 
resolva muitas questões de relação entre Justiça Federal e Justiça 
Estadual, especialmente no que se refere a competência. Digo isso porque 
nós estamos aqui às vésperas de começar a implementar os Juizados 
Especiais Federais. Certamente vamos ter que ter em mente esse princípio 
federativo. Temos que levar em consideração que o Juizado Federal será 
um Juizado da Federação e não um Juizado dos Estados. A presença desse 
princípio será importante para darmos ao Juizado Federal a sua marca 
própria, porque tenho certeza de que se tratará de um organismo muito 
mais decisivo na vida dos cidadãos, muito mais importante na estrutura 
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Se olharmos a Constituição de 1988 e analisarmos a questão 
da competência sob o prisma federativo, vamos ver que tem uma relação 
umbilicalmente indissolúvel entre o princípio federativo e a competência 
da Justiça Federal. Ainda hoje, a Justiça Federal tem como competência 
básica as causas de interesse da União, sejam as causas cíveis, sejam as 
causas criminais. Não tem sentido num sistema federativo que a União se 
submeta ao juízo de um Poder Judiciário de um estado-membro. Esse é o 
princípio federativo. 
Também está reservado para a competência da Justiça Federal 
as causas que envolvem a soberania da União perante o direito das 
gentes, as causas fundadas nas relações internacionais, as causas em que 
a União atua como ente soberano no plano internacional, tanto causas 
cíveis, quanto causas criminais. Essa matéria realça a competência federal 
para servir como elo no sistema de cooperação internacional em matéria 
judiciária, cumprimentos de cartas rogatórias, cumprimentos de cartas de 
sentenças estrangeiras. As causas relativas à nacionalidade, à tutela da 
nacionalidade, seja no campo cível, seja no campo criminal. E outras 
causas de interesse da União que se consideram relevantes. Por exemplo, 
tradicionalmente os crimes políticos, tradicionalmente os crimes cometidos 
a bordo de navios e aeronaves, os crimes contra a organização do 
trabalho. 
Essa visão federalista que deve permear todo o sistema do 
Poder Judiciário da União se revela importante no momento em que temos 
que discriminar, decidir a respeito de certas competências da Justiça 
Federal; competências que, como eu disse, estão expressas, estão 
elencadas na Constituição, mas nem sempre explicitadas diretamente. Por 
exemplo, quando vamos estabelecer o órgão judiciário competente para 
julgar um Deputado Estadual que comete um delito federal. Essa é uma 
hipótese que não está expressamente estabelecida na Constituição 
Federal. À luz do princípio federativo chegamos à conclusão, hoje 
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Essa atribuição decorre do princípio federativo. A mesma coisa quando 
estabelecemos a competência para o julgamento de um Prefeito Municipal 
que cometa um crime federal. Também está estabelecido hoje na 
jurisprudência, apesar de a Constituição dizer que o prefeito municipal 
será julgado perante o Tribunal de Justiça, por um princípio federativo que 
se coloca acima de uma disposição explícita, o princípio federativo atrai 
para a competência federal o julgamento desse prefeito se ele cometer 
um crime federal. 
As ações rescisórias movidas por ente federal contra acórdão 
de Tribunal de Justiça ou contra uma sentença de um Juiz de Direito. O 
princípio federativo determina que a competência para o julgamento dessa 
ação rescisória é do Poder Judiciário Federal. Aqui se manifesta o princípio 
típico do sistema federativo, que é o da supremacia da União sobre os 
Estados. 
Mandado de segurança impetrado por ente federal contra ato 
de um Juiz de Direito. Os mandados de segurança contra atos 
jurisdicionais já foram mais comuns e eram utilizados, muitas vezes, para 
suprir recursos ordinários que, às vezes, não existiam. Discutia-se muito 
(e ainda se discute) de quem será a competência para julgar um mandado 
de segurança impetrado por um ente federal contra um ato de um Juiz de 
Direito. Essa questão foi levada até o Supremo Tribunal Federal numa 
causa que teve origem recente aqui no Rio Grande do Sul e o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria, entendeu que o sistema federativo, o 
princípio federativo vingava. Portanto, a atribuição para o julgamento 
desse mandado de segurança era da Justiça Federal, era do Tribunal 
Regional Federal. 
Temos uma questão em aberto ainda nessa área, que é a 
competência para o julgamento do recurso contra sentença ou decisão 
interlocutória de Juiz de Direito, que atuando como Juiz de Direito (e não 
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naturalmente do Tribunal Federal) invade a competência de um Juiz 
Federal. Havendo recurso, qual é o Tribunal competente? O Superior 
Tribunal de Justiça tem na Súmula 55: “O Tribunal Regional Federal não é 
competente para julgar recurso de decisão proferida por Juiz Estadual não 
investido de jurisdição federal”. 
Todavia, recentemente, no final do ano passado, o Supremo 
Tribunal Federal proferiu, com base no princípio federativo, um acórdão 
em sentido contrário a essa súmula. 
A competência para processar e julgar recurso interposto 
pela União Federal contra decisão de magistrado estadual no 
exercício da jurisdição local, que não reconheceu a 
existência de interesse federal na causa e nem determinou a 
remessa do respectivo processo à Justiça Federal pertence 
ao Tribunal Regional Federal, órgão judiciário de segundo 
grau da justiça federal comum, a quem incumbe examinar o 
recurso e, se for o caso, invalidar o ato decisório que se 
apresenta eivado de nulidade por incompetência absoluta de 
seu prolator. 
De modo que essa é uma questão em aberto e, 
aparentemente, o Supremo Tribunal Federal está com uma orientação 
diferente da Súmula 55, baseado ainda no princípio federativo. 
Temos, como sabemos, um sistema de delegação de 
atribuições federais à justiça dos Estados nos lugares em que a Justiça 
Federal não tem Vara Federal instalada. Isso também tem deixado 
margem a algumas discussões interessantes, como por exemplo, a 
competência para julgar os recursos naqueles casos em que o Juiz Federal 
requisita um ato executivo ou um ato probatório de um Juiz do Estado. O 
Código Civil, no artigo, se não me engano, 1.213 estabelece que o Juiz 
Federal pode, mediante carta precatória, requisitar atos executivos, 
cautelares, probatórios de um Juiz do Estado. No meu entender, trata-se 
de uma espécie de delegação dessas permitidas pela Constituição, é a 
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Se isso é verdade, a competência para julgamento do recurso 
de qualquer decisão do Juiz Estadual deprecado deveria, naturalmente, 
ser do Tribunal Regional Federal, porque a Constituição prevê delegação 
das atribuições de primeiro grau. Não existe, pelo princípio federativo, 
delegação de competência de segundo grau. Não existe delegação de 
Tribunal Regional para que um Tribunal Estadual julgue uma causa 
federal. 
Todavia, nesse ponto específico, a jurisprudência do STJ é 
num sentido diferente. A jurisprudência do STJ tem dito que a 
competência para julgamento dos recursos contra decisões proferidas por 
Juiz de Direito quando deprecado de Juiz Estadual é do Tribunal de Justiça 
respectivo e não do Tribunal Regional Federal. Parece-me que, dentro de 
um princípio federativo, ainda essa é uma matéria sujeita a muita 
discussão. 
Gostaria, finalmente, ainda dentro dessa visão panorâmica do 
sistema federativo, salientar a importância que tem a Justiça Federal, que 
ganha cada vez mais a Justiça Federal. No momento em que se estreitam 
os vínculos do Brasil com os países vizinhos, no momento em que os laços 
comerciais e os laços de união com outros Estados se acentuam cada vez 
mais. Ou seja, é essa cooperação e essa relação internacional também em 
matéria judiciária. Sabemos que é a Justiça Federal a competente para o 
cumprimento de rogatórias e de execução de sentenças estrangeiras. 
Sabemos que o sistema de arbitragem não é um sistema que 
está na nossa cultura interna, mas é um sistema que está sim, na cultura 
de muitos povos com os quais mantemos relações. Nas relações 
internacionais o sistema de arbitragem é um sistema importantíssimo. E 
creio que a necessidade de termos uma lei de arbitragem atende muito 
mais a esse sistema, a essa necessidade de nos harmonizarmos 
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estabelecermos internamente um sistema alternativo de solução de 
litígios. 
Na medida, portanto, em que se acentua a importância da 
arbitragem no âmbito das relações internacionais, cresce a competência 
da Justiça Federal nessa área, porque será a Justiça Federal a competente 
para executar, no Brasil, os laudos e as sentenças arbitrais estrangeiras. 
Superamos uma grande barreira nesse sentido quando, por via legislativa, 
equiparamos as sentenças arbitrais às sentenças judiciais. Sabemos que, 
tradicionalmente, a nossa jurisprudência, a jurisprudência do Supremo 
negava executividade às sentenças estrangeiras que não tivessem, no seu 
país de origem, a homologação perante um órgão do Poder Judiciário. Ou 
seja, para ser exeqüível no Brasil, um laudo ou uma sentença arbitral 
estrangeira estava necessariamente sujeita a uma dupla homologação. A 
uma homologação jurisdicional ou por um órgão Estatal equivalente no 
país de origem e a homologação pelo Judiciário, pelo Supremo Tribunal 
Brasileiro. 
Com essa modificação, o Supremo Tribunal Federal, 
atualmente, agora depois da lei, e isso já foi objeto de exame por diversas 
vezes no STF, o Supremo Tribunal Federal dispensou a dupla 
homologação. Ou seja, hoje para ser exeqüível no Brasil, qualquer laudo 
arbitrai ou sentença arbitral estrangeira carece apenas da homologação do 
Supremo Tribunal Federal. Com isso vai realçar enormemente o papel da 
Justiça Federal nesse sistema de cooperação internacional. 
E o segundo ponto importante reside na relação com os países 
do Mercosul. Sabemos que, por força do Protocolo de las Leñas e pelo 
Protocolo de Ouro Preto, a cooperação em matéria jurisdicional com os 
países do Mercosul também cresceu e se diversificou enormemente. Em 
relação a todas as demais nações, a nossa jurisprudência é no sentido de 
que aqui só se executam provimentos definitivos transitados em julgado. 
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tenham transitado em julgado, que não sejam definitivos, a não ser, 
evidentemente, atos meramente formativos de prova, como por exemplo, 
a citação, atos não-executivos, atos probatórios ou atos de comunicação 
processual, mas atos de execução, atos executivos só admitimos no Brasil 
em relação à maioria das nações quando se tratar de sentença transitada 
em julgado. E isso depois de um processo de homologação de sentença 
estrangeira. Com o Protocolo de las Leñas e com o Protocolo de Ouro 
Preto isso ficou substancialmente modificado em relação aos países do 
Mercosul. Hoje, em relação aos países do Mercosul, podemos cumprir no 
Brasil não apenas sentenças estrangeiras, mas medidas executivas de 
natureza cautelar e medidas executivas de natureza antecipatória. Isso 
representa um sistema de cooperação que vai realçar enormemente o 
papel da Justiça Federal no âmbito regional. 
E mesmo as sentenças estrangeiras provenientes de países do 
Mercosul não serão mais cumpridas depois de um processo burocrático, 
como é o processo de homologação natural de sentenças estrangeiras. O 
cumprimento das sentenças estrangeiras provindas de autoridades 
judiciárias do Mercosul serão cumpridas no Brasil pelo mesmo mecanismo 
simplificado das cartas rogatórias. De modo que essa visão da Justiça 
Federal como ente de cooperação nacional perante o direito das gentes, 
isso é muito importante para identificar a autonomia, a marca, o caráter 
próprio da Justiça Federal. 
Creio que com isso consegui, de alguma forma, transmitir, na 
abertura deste Seminário, alguma coisa importante para quem labuta na 
Justiça Federal. A Justiça Federal é, antes e sobretudo, o Poder Judiciário 
da União, o Poder Judiciário que representa o nosso sistema federativo. 
Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE DA MESA (Ministro Hélio de Mello 
Mosimann - Coordenador-Geral da Justiça Federal) - Muito obrigado ao Dr. 
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pequeno complemento à palestra que acaba de proferir. O Dr. Teori nos 
disse que o Supremo Tribunal Federal, por assim dizer, revogou a Súmula 
55 do STJ. É verdade. Mas isso não é nenhum disparate, não é nenhum 
pecado mortal, isso acontece. O STJ, em contrapartida, desconsiderou a 
Súmula 621 do Supremo, que trata do registro dos contratos de compra e 
venda. Isso faz parte do jogo. E para quem quiser estabelecer um placar, 
está um a um. (Risos.) Não é verdade? Mas isso acontece, isso mostra a 
dinâmica do Direito, mostra que o Direito evolui. O Supremo, hoje, trata 
da análise direta da matéria constitucional, está na sua prerrogativa, e o 
STJ, hoje, dentro do contrato de compra e venda, trata da matéria 
infraconstitucional, é da sua competência. Então, dentro dessa 
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